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7 — Na Coordenadora da Unidade de Administração Geral:
a) Autorizar deslocações em serviço em território nacional, decorren-

tes das funções e competências próprias dos seus profissionais;
b) Visar os boletins itinerários a remeter mensalmente ao serviço de 

pessoal da ARSLVT, IP;
c) Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens de 

consumo e prestação de serviços, nos termos do n.º 1 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho e alínea f) do artigo 14.º do Decreto-
-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com observância das formalidades 
legais, até ao montante de 20 000€;

d) Autorizar, nos casos e até ao limite previsto na alínea anterior, a 
escolha prévia do tipo de procedimento e as respetivas propostas de 
constituição do júri e ou comissão, proceder à adjudicação e aprovar 
as minutas de contratos, cujo valor não exceda o limite de 20 000, 00€, 
exceto nos casos de contratação de prestações de serviços em regime 
de tarefa e de avença;

e) Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos no âmbito 
do respetiva Unidade, emitindo os despachos correntes necessários ao 
seu normal desenvolvimento, nomeadamente solicitar a outros serviços 
as informações necessárias;

f) Autorizar a publicação de anúncios relativos a procedimentos de 
contratação pública;

g) Autorizar a emissão de recibos de rendas pagas pelos inquilinos 
de imóveis propriedade da ARSLVT, I. P.;

h) Autorizar a realização e o pagamento de despesas de transporte, 
com reparação de viaturas, aquisição de peças e lubrificantes, até ao 
limite de 2 500,00€

i) Autorizar a utilização da gestão da frota e a cedência de motorista, 
no âmbito das viaturas afetas à respetiva Unidade.

j) Autorizar a assinatura de documentos de mero expediente e corres-
pondência relacionados com a atividade da UAG;

k) Outorga de contratos de aquisição de bens de consumo e prestação 
de serviços, depois de aprovada a minuta contratual pela entidade com 
competência para autorizar a despesa até ao montante de €20.000,00;

l) Aquisição de imobilizado e obras até 10.000€;
m) Autorizar a acumulação de férias e transição para o ano seguinte, 

nos termos legais.

8 — Na Coordenadora da Unidade Orgânica Flexível de Farmácia
a) Aprovar as escalas de turnos de serviço permanente, de regime 

de reforço e de regime de disponibilidade das farmácias, designadas 
por escalas de turnos, nos termos do n.º 3, do Artigo 3.º, da Portaria 
n.º 31 -A/2011, de 1 de janeiro.

b) Autorizar deslocações em serviço em território nacional, decorren-
tes das funções e competências próprias dos seus profissionais;

c) Visar os boletins itinerários a remeter mensalmente ao DRH da 
ARSLVT, IP;

d) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, nos termos do 
n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e alínea f) 
do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com obser-
vância das formalidades legais, até ao montante de 200€;

e) Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos no âmbito 
da respetiva Unidade, emitindo os despachos necessários ao seu normal 
desenvolvimento, nomeadamente, solicitar a outros serviços, internos e 
externos à ARSLVT, I. P., as informações necessárias;

f) Autorizar a acumulação de férias e transição para o ano seguinte, 
nos termos legais.

9 — Na Coordenadora do Gabinete Jurídico e do Cidadão:
a) Autorizar deslocações em serviço em território nacional, decorren-

tes das funções e competências próprias dos seus profissionais;
b) Visar os boletins itinerários a remeter mensalmente ao DRH da 

ARSLVT, IP;
c) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, nos termos do 

n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho e alínea f) 
do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com obser-
vância das formalidades legais, até ao montante de 200€;

d) Responder aos pedidos de informação dos tribunais e autoridades 
judiciárias, em articulação com as entidades administrativas diretamente 
competentes;

e) Autorizar o pagamento de custas judiciais resultantes de processos 
em que a ARSLVT, I. P. é parte;

f) Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos no âmbito 
do respetivo Gabinete, emitindo os despachos necessários ao seu nor-
mal desenvolvimento, nomeadamente, solicitar a outros serviços as 
informações necessárias;

g) Autorizar a acumulação de férias e transição para o ano seguinte, 
nos termos legais.

10 — Estas competências são conferidas, respetivamente, aos licen-
ciados dirigentes que exercem cargos de direção intermédia de 1.º e 2.º 
grau, Licenciados António Manuel Barata Tavares, Sónia Maria Alves 
Bastos, Rui Manuel Duarte Vieira, Maria Manuela das Neves Nunes, 
Ana Cristina Alves Alvarez, Joaquim Manuel Costa Fonseca, Marga-
rida Bentes Oliveira, Nadine Ribeiro Gonçalves e Sónia Alexandra 
Carvalho Pedrosa.

11 — Das despesas efetuadas pelos dirigentes supra referidos, no âm-
bito das competências ora subdelegadas, deverá ser dado conhecimento 
mensal ao Conselho Diretivo.

12 — A presente subdelegação de competências não prejudica os 
poderes de avocação sem que de tal fato resulte a derrogação, ainda 
que parcial, da mesma.

13 — A presente subdelegação não prejudica o exercício por estes 
dirigentes das competências próprias, previstas no Anexo II da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de agosto e alterada pela Lei n.º 64 -A/08, de 31 de dezembro, ao 
abrigo do disposto na alínea e), n.º 1 e na alínea h), n.º 2 do seu artigo 8.º

14 — A presente subdelegação de competências reporta efeitos à data 
da designação dos dirigentes supra identificados, ficando por este meio 
ratificados todos os atos que, no âmbito dos poderes ora subdelegados, 
tenham sido praticados pelos mesmos.

12 de dezembro de 2013. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Luís Manuel de Paiva Gomes Cunha Ribeiro.

207486089 

 Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.

Aviso (extrato) n.º 54/2014
Nos termos do disposto no artigo 24.º da Portaria n.º 207/2011, de 

24 de maio, foi homologada, por despacho do Presidente do Conselho 
Diretivo, Dr. João Moura Reis, datado de 18 de dezembro de 2013, a lista 
unitária de classificação final dos candidatos aprovados ao procedimento 
de recrutamento simplificado destinado ao preenchimento de 2 postos 
de trabalho para a categoria de assistente hospitalar da carreira médica, 
da área de Anestesiologia para o Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E., 
publicado através do aviso (extrato) n.º 11209/2013, Diário da República, 
2.ª série, n.º 173, de 9 de setembro de 2013. 

Nome Classificação

Marta Maria Casal Lima Basto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,76

 Candidatos excluídos por não comparecerem à entrevista:
Ana Filipa Bélico de Velasco Neno de Resende
Andreia Raquel Martins da Costa
Dalila Maria Rodrigues Gonçalves Veiga
Eduardo Matosa Barata Correia
Joana Melo da Silva Manuel

Da homologação cabe recurso hierárquico a interpor no prazo de 
10 dias úteis para Sua Excia. o Ministro da Saúde, com entrada no 
Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.

A presente lista encontra -se disponível para consulta na página eletró-
nica desta ARS Algarve, I. P., (www.arsalgarve.min -saude.pt), afixada 
na Sede da ARS Algarve, I. P., bem como no Centro Hospitalar do 
Algarve, E. P. E.

19 de dezembro de 2013. — O Vogal do Conselho Diretivo, Miguel 
Angel Lopes Madeira.

207484266 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 67/2014
1. Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei 

n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 
de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 
64/2011, de 22 de dezembro, e 68/2013, de 29 de agosto, conjugado 
com a alínea h) do n.º 1 do artigo 20.º do Estatuto dos Deputados, dou 
por finda a comissão de serviço do licenciado Agostinho Gonçalves 
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Alves da Santa no cargo de subinspetor -geral da Inspeção -Geral da 
Educação, cargo para que fora designado, em regime de substituição, 
pelo despacho n.º 10135/2012, de 28 de junho, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 145, de 27 de julho.

2. O presente despacho produz efeitos a partir do dia 26 de outubro 
de 2013.

19 de dezembro de 2013. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno 
Paulo de Sousa Arrobas Crato.

207486494 

 Direção-Geral da Administração Escolar

Declaração de retificação n.º 5/2014
Por terem sido publicados com inexatidão dados relativos à classifica-

ção profissional atribuída à docente Isabel Maria Ferreira da Costa Mo-
rais de Aguiar, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 14.º do Decreto-
-Lei n.º 287/88, de 19 de agosto, com a redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 127/2000, de 6 de julho, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 71, de 13 de abril de 2010, através do despacho n.º 6552/2010, 
retifica -se que onde se lê que concluiu «com aproveitamento, no ano 
letivo de 2008 -2009, o 1.º ano da profissionalização em serviço, [...]. 
A classificação profissional produz efeitos a partir de 1 de setembro de 
2009», deve ler -se que concluiu «com aproveitamento, no ano letivo de 
2007 -2008, o 1.º ano da profissionalização em serviço, [...]. A classifica-
ção profissional produz efeitos a partir de 1 de setembro de 2008».

5 de novembro de 2013. — O Diretor -Geral da Administração Escolar, 
Mário Agostinho Alves Pereira.

207485068 

 Direção-Geral do Ensino Superior

Despacho n.º 68/2014
Através do Despacho n.º 1117/2009 (2.ª série), de 13 de janeiro, 

foi registada a criação do curso de especialização tecnológica em 

Desenvolvimento de Produtos Multimédia na Escola Superior de 
Gestão e Tecnologia do Instituto Politécnico de Santarém e autorizado 
o seu funcionamento a partir do ano letivo de 2007 -2008.

Solicitou, entretanto, o Instituto Politécnico de Santarém, o re-
gisto da alteração das áreas disciplinares em que o candidato deve 
ter obrigatoriamente aprovação para os efeitos previstos no artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, e do plano de formação 
adicional.

Assim:
Apreciado o pedido nos termos do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de 

maio;
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 38.º do Decreto -Lei 

n.º 88/2006, de 23 de maio:
Determino:
Os n.os 7 e 9 do anexo ao Despacho n.º 1117/2009 (2.ª série), de 13 de 

janeiro, que registou a criação do curso de especialização tecnológica 
em Desenvolvimento de Produtos Multimédia na Escola Superior de 
Gestão e Tecnologia do Instituto Politécnico de Santarém, passam a ter 
a redação constante do anexo ao presente despacho.

20 de dezembro de 2013. — O Diretor -Geral, Prof. Doutor Vítor 
Magriço.

ANEXO

Alteração ao anexo ao Despacho n.º 1117/2009 (2.ª série), 
de 13 de janeiro

7 — Áreas disciplinares em que o candidato deve ter obrigatoria-
mente aprovação para os efeitos previstos no artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 88/2006, de 23 de maio:

Não são fixadas.

9 — Plano de formação adicional (artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 88/2006, de 23 de maio): 

Componente de formação Área de competência Unidade de formação

Tempo de trabalho (horas)

ECTS
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6)

Geral e científica  . . . . . . . . . . . . Línguas e literaturas estrangeiras. . . . . Inglês  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 75 5
Língua e literatura materna  . . . . . . . . . Português . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 75 5
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 75 5
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . 100 75 5
Ciências informáticas. . . . . . . . . . . . . . Informática. . . . . . . . . . . . . . . . 100 75 5

Total . . . . . . . . . 500 375 25

 Notas

Destas unidades de formação o órgão legal e estatutariamente compe-
tente da Escola Superior de Gestão e Tecnologia do Instituto Politécnico 
de Santarém, mediante análise do currículo do formando, decide quais 
as que este terá de cumprir, bem como o número de ECTS e as horas 
necessárias para os obter. O número de ECTS será sempre superior ou 
igual a 15 e inferior ou igual a 30.

Na coluna (4) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com 
a definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.

Na coluna (5) indicam -se as horas de contacto, de acordo com a 
definição constante da alínea d) do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 15.º 
do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio.

Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit 
Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e 
acumulação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto-
-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.

207488835 

 Despacho n.º 69/2014
Através do Despacho n.º 21361/2008 (2.ª série), de 14 de agosto, foi 

registada a criação do curso de especialização tecnológica em Instalação 
e Manutenção de Redes e Sistemas Informáticos na Escola Superior de 
Gestão e Tecnologia do Instituto Politécnico de Santarém e autorizado 
o seu funcionamento a partir do ano letivo de 2008-2009.

Solicitou, entretanto, o Instituto Politécnico de Santarém, o registo da 
alteração das áreas disciplinares em que o candidato deve ter obrigatoria-
mente aprovação para os efeitos previstos no artigo 8.º do Decreto-Lei 
n.º 88/2006, de 23 de maio, e do plano de formação adicional.

Assim:
Apreciado o pedido nos termos do Decreto-Lei n.º 88/2006, de 23 

de maio;
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 38.º do Decreto-Lei n.º 88/2006, 

de 23 de maio:
Determino:
Os n.os 7 e 9 do anexo ao Despacho n.º 21361/2008 (2.ª série), de 14 

de agosto, que registou a criação do curso de especialização tecnológica 
em Instalação e Manutenção de Redes e Sistemas Informáticos na Escola 
Superior de Gestão e Tecnologia do Instituto Politécnico de Santarém, 
passam a ter a redação constante do anexo ao presente despacho.

20 de dezembro de 2013. — O Subdiretor-Geral, Afonso Costa.

ANEXO

Alteração ao anexo ao Despacho n.º 21361/2008 (2.ª série), 
de 14 de agosto

7 — Áreas disciplinares em que o candidato deve ter obrigatoria-
mente aprovação para os efeitos previstos no artigo 8.º do Decreto-Lei 
n.º 88/2006, de 23 de maio:

Não são fixadas.




